


ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IJUÍ – RS 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2022 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

CALMED DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS TÉCNICOS 

EIRELLI - ME, inscrito no CNPJ n° 30.644.818/0001-08, 

por intermédio de sua representante legal o (a) Sr.(a) 

Mayara Lopes Pereira, CPF nº 042.244.080-90, vem, 

tempestivamente, conforme permitido no §2º, do art. 41, da 

Lei nº 8666/93, e na Lei 10.520/2002, em tempo hábil, à 

presença de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR os 

termos do Edital em referência, que adiante específica o 

que faz na conformidade seguinte: 

 

I- DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo 

para protocolar o pedido é de 02 (dois) dias úteis, contados antes da data fixada 

para recebimento das propostas e habilitação. 

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, 

são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o prazo de 

impugnação se dá em 17/05/2022, pela qual deve conhecer e julgar a presente 

impugnação. 

 

II- DOS FATOS 

A subscrevente tem o interesse em participar da licitação para aquisição 

do item 15 do presente Edital.  

Ao verificar as condições de participação na licitação citada, constatou-se 

que o edital em seu item 15, incluiu exigências de preferência de marcas, 

conforme descritivo abaixo e demarcado: 

 

CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA, EQUIPO, REFLETOR LED, UNIDADE AUXILIAR E 
MOCHO: Carenagens das cadeiras confeccionadas em termoplástico ABS com uma camada de 
acrílico que garante, flexibilidade e alta resistência na absorção de impactos e, sobretudo, retarda 
o envelhecimento precoce dos equipamentos. Articulações do equipo e refletor com buchas de 



aço. Articulação da cadeira com bucha grafitada; Estrutura em aço; Tratamento de superfícies 
com jatos de granalha de ferro. Alojamento de placa elétrica; Pintura eletrostática antibacteriana. 
Certificação INMETRO; Fabricado de acordo com a Norma RDC016/13 da Anvisa. Cadeira: 3 
posições de trabalho programáveis, volta zero automático; Cabeceira articulada; Braços fixos; 
Pedal joystick na base; Caixa de conexões incorporada com mangueiras embutidas; Encosto 
anatômico EX; Posição de emergência (-5º do encosto); Articulação do assento e encosto na 
linha do acetábulo; Dois motores, isento de óleo. Duas molas a gás (estabilidade do 
equipamento) Equipo: Acoplado ou kart, a escolher Braço angulado com regulagem vertical 
Puxadores bilaterais; 1 Seringa tríplice; 1 terminal para alta rotação borden; 1 terminal para baixa 
rotação borden sem refrigeração por spray; Pedal progressivo para acionamento das pontas; 
Bandeja única em inox; Filtro para resíduos sólidos no reservatório de água dos instrumentos; 
Sistema antirrefluxo, válvula antirretração. Refletor LED: Intensidade 6.000 a 30.000 lux; On/off 
na base da cadeira; Puxador bilateral; Unidade Auxiliar: 1 sugador Venturi com Ø6,5mm para 
cânula descartável; Acionamento da água da cuba manual; Cuba em Porcelana removível. 
Complementos opcionais escolhidos: Seringa tríplice na unidade de água; Sugador para bomba 
de vácuo; Suporte para Monitor; Cor do estofamento a escolher (tons de azul ou verde) 220V 
Instalação técnica incluída - A instalação será de responsabilidade da contratada. Mocho Mesma 
cor da cadeira. ENVIAR CATÁLOGO DO PRODUTO QUE COMPROVE AS 
CARACTERÍSTICAS PEDIDAS ACIMA. Marca pré-aprovada: Olsen SPRINT T + OPCIONAIS 
 

O descritivo do presente Edital está conforme descrita no Edital como 

marca pré-aprovada, a partir de análise das especificações da mesma no site do 

fabricante.





 

 

Prezados, exigir em licitações, obrigatoriamente itens e marcas e/ou 

fabricantes, elimina qualquer tipo de concorrência legítima, uma vez que os 

outros participantes possuem marcas superiores ou similares, podendo 

concorrer de forma correta a partir do melhor preço, o que não se torna possível 

a partir dessa exigência, uma vez que: - Como se pode estabelecer um padrão 

de qualidade? Quais os critérios que devem ser utilizados? Quem deve decidir o 

melhor padrão? Existe um Laudo Técnico para todos os equipamentos? 

Baseando-se em quê? 

Neste sentido, cabe acrescer-se que, em consulta ao site Reclame Aqui, 

a partir de uma pesquisa com o nome das marcas de referência e/ou fabricantes 

Olsen, conseguimos verificar a má qualidade dos produtos e serviços pela 

quantidade de reclamações e consumidores lesados. 

Ressaltando que nossa marca detém maior qualidade que as solicitadas, 

onde não temos números diários ou mensais de reclamações ou problemas de 

instalação, e quando, esporadicamente temos algum problema de garantia, 

tentamos resolvê-lo imediatamente, uma vez que possuímos técnicos 

especializados e peças em estoque e equipamentos de Backup, caso seja 

necessário. 

Demonstraremos a seguir algumas reclamações no site Reclame Aqui 

sôbre a marca de referência exemplificada no Edital, tanto sobre a qualidade, 



Assistência Técnica demorada ou inexistente, demora na entrega dos 

equipamentos, além da existência de grande quantidade de processos judiciais 

contra a mesma. 

Quantidade de reclamações da Empresa Olsen1: 

 

 

Problemas repetitivos com a cadeira: 

 

 
1 https://www.reclameaqui.com.br/empresa/olsen/lista-reclamacoes/ 



 

 

 

 



Má qualidade do produto:  

 

 

 

 



 

 

Problemas com o produto e assistência: 

 

Má qualidade do produto em pouco tempo de uso: 

 



Nestes demonstrativos e comparativos em relação a qualidade de produto 

e serviços das empresas, é possível averiguar que a marca de referência, está 

muito aquém da qualidade exigida, exibindo assim um custo benefício muito 

inferior às exigências do mercado 

A Impugnante possui grande credibilidade na prestação de seus serviços, 

bem como assim é detentora de diversos contratos com órgãos da Administração 

Pública e Privada, os quais derivam da participação habitual em procedimentos 

licitatórios. 

Vale ressaltar que, possuímos vários atestados de capacidade técnica, 

como demonstrado a seguir, entre outros: 

 



 

 



 



 



 



 



 



 

Os documentos presentes comprovam nossa idoneidade e compromisso 

com os produtos oferecidos. Possuimos atestados de capacidade técnicos que 

comprovam nossa qualidade e demonstra que estamos nas melhores condições, 

diferentemente da empresa descrita anteriormente, que possue problemas 

anterior e posterior às vendas. 



 

III- DO DIREITO 

 
O modo como o Edital direciona obrigatóriamente a prestação do serviço 

dando preferência à marca Olsen, cria grave obstáculo para efetividade do 

princípio da livre concorrência e ao princípio do menor preço, pois quando os 

participantes possuem o produto específico de melhor qualidade e melhor preço 

não são aceitos pelo fato de não ser das marcas exigidas. 

Conforme já demonstrado no item anterior, as marca de preferência do 

edital não pode ser considerada as melhor do mercado, tendo em vista a 

quantidade exorbitante de reclamações dos equipamentos ofertados, não se 

comparando com nosso equipamento, que conforme atestados técnicos, 

comprovam a sua qualidade. 

A partir do que cita o Art. 7º, da Lei 8/666/93,  

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de 
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à 
seguinte seqüência: 
§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e 
serviços sem similaridade ou de marcas, características e 
especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente 
justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços 
for feito sob o regime de administração contratada, previsto e 
discriminado no ato convocatório. 

 
A impugnante, atendendo os preceitos que regem as licitações públicas, 

mormente no que tange a modalidade Pregão Presencial, além de garantir a 

observância dos princípios da igualdade, da moralidade, da economicidade, da 

vinculação ao instrumento convocatório e da busca da proposta mais vantajosa 

para a Administração, nos termos do artigo 3º da Lei 8.666/93, que reza: 

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

 
  Assim sendo, estando comprovada a violação aos princípios da isonomia 

e da proposta mais vantajosa, não há que prevalecer o presente Edital. Desse 

modo também corrobora a jurisprudência sobre o fato de empresas serem 

desclassificadas no pregão em relação a não cumprir com a exigência de 

preferência: 

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO POR MENOR PREÇO 



GLOBAL. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS, PSICOLÓGICOS E FISIOTERAPÊUTICOS. 
APARENTE DESATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS QUE REGEM O 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, NOTADAMENTE O DE MENOR 
PREÇO - SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO - E O DE ISONOMIA E AMPLA CONCORRÊNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de 
Instrumento, Nº 50384152520218217000, Vigésima Primeira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, 
Julgado em: 11-08-2021) 
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TAXI. PROPOSTA DE 
ACORDO COM A EXIGÊNCIA DO EDITAL. A LICITAÇÃO SE 
DESTINA A GARANTIR A OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA E DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO (ART. 3º DA LEI N. 
8.666/93). A ADMINISTRAÇÃO ESTÁ VINCULADA ÀS CONDIÇÕES 
DO EDITAL (ART. 41 DA LEI N. 8.666/93). PROPOSTA DO 
CONCORRENTE QUE ATENDE À EXIGÊNCIA DO ART. 3.1.1, 
LETRA ‘E’, DO EDITAL, QUE EXIGE APENAS DECLARAÇÃO 
DANDO CIÊNCIA QUE O INTERESSADO MORE NO MUNICÍPIO HÁ 
MAIS DE DOIS ANOS, SEM ESPECIFICAR A QUANTIDADE DE 
TEMPO. AUSÊNCIA DE QUALQUER VULNERAÇÃO DOS 
PRINCIPIOS DA LICITAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
PARA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
PARA A ADMINISTRAÇÃO. ORDEM DENEGADA. APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (Apelação / Remessa Necessária, Nº 
50009399020198210090, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 08-09-
2021) 
 

  Note-se, prezados, tendo em vista – conforme anteriormente e 

tecnicamente explicado – que não se pode exigir preferência de marcas nas 

quais não são comprovadas qualidade, quais lesam diversos consumidores ao 

dia sem prestar a devida assistência pós compra. Bem como tendo em conta o 

menor preço e o princípio da livre concorrência, requer-se a retificação deste 

Edital.  

Além dos princípios mencionados até aqui, no presente caso, importante 

ressaltar a violação do princípio do formalismo excessivo e da moralidade 

administrativa, o que vai de encontro com a jurisprudência pacificada tanto no 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, quanto aquela firmada em 

Tribunais Superiores. Senão vejamos: 

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PREGÃO 133/2020. DESCREDENCIAMENTO DA AGRAVADA. 
FORMALISMO EXCESSIVO. DEFERIMENTO DA LIMINAR 
MANTIDO. IMPORTANTE REGISTRAR QUE O PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL DEVERÁ SER ANALISADO CASO A 
CASO E NÃO É ABSOLUTO. DEVE O MESMO, ASSIM, NÃO IR DE 
ENCONTRO, MAS AO ENCONTRO DOS INTERESSES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EM CONSONÂNCIA, OBVIAMENTE, 
COM OS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E MORALIDADE 



ADMINISTRATIVA, PRINCIPALMENTE. TANTO NA DOUTRINA 
COMO NA JURISPRUDÊNCIA VEM SENDO AFIRMADO QUE SE 
DETERMINADA EXIGÊNCIA CONSTANTE DO EDITAL PUDER SE 
MOSTRAR DESNECESSÁRIA PARA O CUMPRIMENTO DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO, O FATO HÁ DE SER LEVADO EM 
CONTA. PELO QUE SE OBSERVA, A EMPRESA AGRAVADA NÃO 
FOI CREDENCIADA EM VIRTUDE DE NÃO APRESENTAR A 
"DECLARAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 3.2 DO EDITAL". O 
EDITAL, EM SEU ITEM 3.2, ESTABELECIA: "A DOCUMENTAÇÃO 
REFERENTE AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER 
APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES.". NA ATA Nº 01, DO 
PREGÃO 133/2020, CONSTOU QUE A DECLARAÇÃO ESTAVA 
DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, FICANDO 
REGISTRADO, AINDA:"A EMPRESA INSTITUTO DE SAÚDE SANTA 
CLARA SOLICITA QUE SEJA REGISTRADO EM ATA QUE A 
REFERIDA DECLARAÇÃO FOI ENCONTRADA APÓS A 
CONFERÊNCIA DOS DOCUMENTOS DO SEU CREDENCIAMENTO 
PELO PREGOEIRO, ESTANDO O DOCUMENTO EM POSSE DO 
INSTITUTO DE SAÚDE SANTA CLARA E QUE NÃO FOI ACEITO 
PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO ANTES DO TÉRMINO DO 
CREDENCIAMENTO." DESSE MODO, A NÃO ACEITAÇÃO DO 
CREDENCIAMENTO DA EMPRESA INSTITUTO DE SAÚDE SANTA 
CLARA TEM O CONDÃO DE SE REVESTIR DE FORMALISMO 
EXAGERADO, O QUAL VEM SENDO INADMITIDO POR 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO ÂMBITO 
DESTE TRIBUNAL, RAZÃO PELA QUAL CABE MANTER O 
DEFERIMENTO DA LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento, 
Nº 50183111220218217000, Primeira Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Newton Luís Medeiros Fabrício, Julgado em: 
30-06-2021) 

 

Assim sendo, após demonstrado que o descritivo ora impugnado enseja 

violações ao ordenamento jurídico. 

 

IV – PEDIDOS 

Em face ao exposto, requer-se: 

A) Que seja a impugnação julgada procedente, com efeito de constar no 

Edital, a eliminação dos termos aqui citados, direcionamento o objeto 

a empresas específicas. 

B) Que seja determinada a republicação do Edital, inserindo a alteração 

aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme 

Art. 21, §4º da Lei nº 8666/93. 

 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

 



Cachoeirinha, 13 de maio de 2022. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

MAYARA LOPES PEREIRA – SÓCIA PROPRIETÁRIA 
 

 

 

 

 

________________________________________________________ 
THIAGO FLORES DUARTE (ADVOGADO OAB/RS 874.31) 
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